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legais sobre quaisquer questões de interesse público
relevante, bem como o direito de presença e participação
em todos os actos e actividades oficiais que, pela sua
natureza, o justifiquem.

Artigo 7.o

Direito de participação legislativa

Os partidos políticos representados na Assembleia da
República e que não façam parte do Governo têm o
direito de se pronunciar no decurso dos trabalhos pre-
paratórios de iniciativas legislativas do Governo rela-
tivamente às seguintes matérias:

a) Eleições;
b) Associações e partidos políticos.

Artigo 8.o

Direito de depor

Os partidos políticos da oposição têm o direito de,
através de representantes por si livremente designados,
depor perante quaisquer comissões constituídas para a
realização de livros brancos, relatórios, inquéritos, ins-
pecções, sindicâncias ou outras formas de averiguação
de factos sobre matérias de relevante interesse nacional,
regional ou local.

Artigo 9.o

Garantias de liberdade e independência dos meios
de comunicação social

1 — Os partidos representados na Assembleia da
República e que não façam parte do Governo têm o
direito de inquirir o Governo, e de obter deste infor-
mação adequada e em prazo razoável, sobre as medidas
tomadas para efectivar as garantias constitucionais de
liberdade e independência dos órgãos de comunicação
social perante o poder político e o poder económico,
de imposição dos princípios da especialidade e da não
concentração das empresas titulares de órgãos de infor-
mação geral, de tratamento não discriminatório e de
divulgação da titularidade e dos meios de financiamento
dos mesmos órgãos.

2 — Os mesmos partidos têm ainda o direito de inqui-
rir o Governo, e de obter deste informação adequada
e em prazo razoável, sobre as medidas tomadas para
assegurar uma estrutura e um funcionamento dos meios
de comunicação social do sector público que salvaguar-
dem a sua independência perante o Governo, a Admi-
nistração Pública e os demais poderes públicos, bem
como sobre a garantia constitucional da possibilidade
de expressão e confronto das diversas correntes de
opinião.

3 — De iguais direitos gozam os partidos represen-
tados nas assembleias legislativas regionais e que não
façam parte dos correspondentes governos regionais
relativamente aos órgãos de comunicação social da res-
pectiva Região.

Artigo 10.o

Relatórios de avaliação

1 — O Governo e os órgãos executivos das Regiões
Autónomas e das autarquias locais elaboram, até ao
fim de Março do ano subsequente àquele a que se refi-

ram, relatórios de avaliação do grau de observância do
respeito pelos direitos e garantias constantes da presente
lei.

2 — Esses relatórios são enviados aos titulares do
direito de oposição a fim de que sobre eles se pro-
nunciem.

3 — Ao pedido de qualquer dos titulares menciona-
dos no número anterior podem os respectivos relatório
e resposta ser objecto de discussão pública na corres-
pondente assembleia.

4 — A fim de facilitar o sistema de avaliação previsto
nos números anteriores, os concessionários dos serviços
públicos de radiotelevisão e radiodifusão elaboram e
remetem à Assembleia da República relatórios perió-
dicos sobre a forma como foram ou deixaram de ser
efectivados, no âmbito da respectiva actividade, os direi-
tos e as garantias de objectividade, rigor, independência
e pluralismo da informação assegurados pela Consti-
tuição e pela lei.

5 — Os relatórios referidos nos números anteriores
são publicados no Diário da República, nos jornais ofi-
ciais de ambas as Regiões Autónomas ou no diário ou
boletim municipal respectivo, conforme os casos.

Artigo 11.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 59/77, de 5 de Agosto.

Aprovada em 2 de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 6 de Maio de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Maio de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 25/98
de 26 de Maio

Altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (estabelece
princípios gerais de salários e gestão de pessoal da função pública)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), e 166.o, n.o 3, e do artigo 112.o,
n.o 5, da Constituição, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

É alterado o artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — A celebração de contratos de prestação de ser-
viços por parte da Administração só pode ter lugar nos
termos da lei e para execução de trabalhos com carácter
não subordinado.

2 — Considera-se trabalho não subordinado o que,
sendo prestado com autonomia, se caracteriza por não
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se encontrar sujeito à disciplina, à hierarquia, nem impli-
car o cumprimento do horário de trabalho.

3 — Os serviços deverão, obrigatoriamente, manter
afixadas, nos locais de trabalho, listas actualizadas das
pessoas singulares contratadas em regime de prestação
de serviços, donde conste o nome, a função, a data de
início e termo do contrato, os motivos da sua celebração
e a respectiva remuneração.

4 — As listas são facultadas às organizações sindicais
desde que requeridas.

5 — As listas, objecto de afixação, reportadas a 30
de Junho e a 31 de Dezembro de cada ano, devem
ser enviadas nos 15 dias úteis posteriores ao Ministro
das Finanças e ao membro do Governo que tiver a seu
cargo a função pública.

6 — São nulos todos os contratos de prestação de
serviços, seja qual for a forma utilizada, para o exercício
de actividades subordinadas, sem prejuízo da produção
de todos os seus efeitos como se fossem válidos em
relação ao tempo durante o qual estiveram em execução.

7 — Os dirigentes que celebrem ou autorizem a cele-
bração de contratos de prestação de serviços em violação
do disposto nos números anteriores incorrem em res-
ponsabilidade civil, disciplinar e financeira, pela prática
de actos ilícitos, constituindo fundamento para a ces-
sação da respectiva comissão de serviço.

8 — A responsabilidade financeira dos dirigentes a
que se refere o número anterior efectiva-se através da
entrega nos cofres do Estado do quantitativo igual ao
que tiver sido abonado ao pessoal ilegalmente con-
tratado.»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, é aditado
o artigo 11.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 11.o-A
Contratação de pessoal sob o regime do contrato

individual de trabalho

1 — As actividades de limpeza nos serviços e orga-
nismos da Administração Pública podem ser asseguradas
através da contratação de serviços com empresas.

2 — O pessoal que integra o grupo de pessoal auxiliar
pode ser contratado sob o regime do contrato individual
de trabalho, quando a duração semanal do trabalho não
exceder dois terços do horário normal fixado para a
Administração Pública, sendo obrigatoriamente inscrito
no regime geral de segurança social, salvo se já estiver
inscrito na Caixa Geral de Aposentações.»

Aprovada em 2 de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 6 de Maio de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Maio de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


